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Art. 3º. Serão definidos como critérios para obtenção de desconto referente ao valor final destinado a alienação de terras devolutas: a condição social do ocupante e o tempo de ocupação efetivamente exercido pelo requerente (ancianidade).
Art. 4º. A condição social do ocupante será avaliada tendo-se em conta a hipossuficiência , comprovada pela a renda familiar abaixo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) anual, comprovação de morada permanente e cultura efetiva, pelo lapso temporal não inferior a 1 (um) ano na área requerida, ser possuidor de área rual com comprovação nos últimos 5 (cinco) anos e a área requerida ser trabalhada exclusivamente pela  família.
Parágrafo primeiro. O desconto poderá chegar a 99% (noventa e nove por cento) do valor apurado para   a área em requisição, desde que a área requerida não ultrapasse 100 hectares.
                            Parágrafo segundo. Percentual de descontos para cada critério componente da condição social
do ocupante:

	Fatores / Hipossuficiência
	Desconto (sobre o valor final da terra)

	Comprovação de morada permanente e cultura efetiva, pelo lapso temporal não inferior a 1 (um) ano na área requerida
	14%

	Exploração de atividade agrária com seu trabalho e o de sua família direta e pessoalmente
	30%

	Renda familiar anual inferior a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) 
	35%

	Ser possuidor da área a pelo menos 5 (cinco) anos consecutivos 
	20%



                          Parágrafo terceiro. Compete à Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento/SEAPA custear as despesas financeiras decorrentes da prestação de serviço de agrimensura em favor do beneficiário da regularição fundiária que demosntre atender os fatores de hipossuficiência indicados no parágrafo segundo do art. 4° desta portaria.
Art. 5º. Quanto ao tempo de ocupação, posse, efetivamente exercido pelo requerente, ancianidade, ficam fixados os períodos até 5 anos, entre 5 e 10 anos, entre 10 e 15 anos, entre 15 e 20 anos; acima de 20 anos;
                             Parágrafo único. O percentual de desconto poderá chegar a 40% (quarenta por cento), de acordo com o fator aplicado a faixa do tempo de ocupação, conforme tabela a seguir:


	Tempo de posse
	Fator

	Até 5 anos
	1.0

	Entre 5 e 10 anos
	0.9

	Entre 10 e 15 anos
	0.8

	Entre 15 e 20 anos
	0.7

	Acima de 20 anos
	0.6



[bookmark: _Hlk87757695]Art. 6º. É dever do requerente da titulação comprometer-se pessoalmente com a manutenção, preservação ou reconstituição da área mínima de reserva legal da área requerida.



[bookmark: _GoBack]Art. 7º. Os processos de regularização concluídos, ou em curso, já homologados e quitados, com comprovação pelo Documento da Arrecadação de Receita Estadual - DARE, serão ultimados, desde que cumpridas às exigências legais vigentes ao tempo de sua constituição.
Art. 8º. O título de domínio da área regularizada será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil.
Art. 9º. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras, é reconhecida a propriedade definitiva, devendo a Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento/SEAPA emitir-lhes os respectivos títulos.
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